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INVESTIMENTOS
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ANÁLISE CONCRETA. ABUSIVIDADE. FATORES

 ESPECÍFICOS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. ÔNUS DA PROVA
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra a decisão que negou provimento ao agravo em
recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve cerceamento de defesa pela
não realização de prova pericial para averiguar a abusividade dos juros pactuados;
e (ii) saber se a taxa de juros remuneratórios pactuada acima da taxa média de
mercado divulgada pelo Banco Central pode ser considerada abusiva sem a análise
das peculiaridades do caso concreto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do STJ, que estabelece
que a abusividade dos juros remuneratórios deve ser aferida no caso concreto,
considerando-se diversos fatores, como a relação de consumo e a eventual 
desvantagem exagerada do consumidor, não bastando o simples cotejo com a taxa
média de mercado. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

5. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem, no sentido de que compete ao
juiz decidir sobre a produção de provas necessárias ou indeferir aquelas que
tenham como inúteis ou protelatórias, não implicando cerceamento de defesa o
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indeferimento da dilação probatória, está em consonância com a jurisprudência
desta Corte, atraindo a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

6. A revisão das conclusões do Tribunal de origem sobre os juros remuneratórios e
a dispensa da produção de prova pericial demandariam reexame de provas, o que é
vedado em recurso especial. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão
recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça (Súmula n. 83 do STJ). 2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em
que o acolhimento da tese defendida no recurso especial reclama a análise do
instrumento contratual e dos elementos probatórios produzidos ao longo da
demanda".
Dispositivos relevantes citados: CC, art. 421; CPC, arts. 355, I e II, 356, I e II,
e 927. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.061.530/RS, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n.22/10/2008
2.007.281/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

.12/9/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao13/05/2025 19/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .20 de maio de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ANÁLISE CONCRETA. ABUSIVIDADE. FATORES

 ESPECÍFICOS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. ÔNUS DA PROVA
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra a decisão que negou provimento ao agravo em
recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve cerceamento de defesa pela
não realização de prova pericial para averiguar a abusividade dos juros pactuados;
e (ii) saber se a taxa de juros remuneratórios pactuada acima da taxa média de
mercado divulgada pelo Banco Central pode ser considerada abusiva sem a análise
das peculiaridades do caso concreto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do STJ, que estabelece
que a abusividade dos juros remuneratórios deve ser aferida no caso concreto,
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considerando-se diversos fatores, como a relação de consumo e a eventual 
desvantagem exagerada do consumidor, não bastando o simples cotejo com a taxa
média de mercado. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

5. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem, no sentido de que compete ao
juiz decidir sobre a produção de provas necessárias ou indeferir aquelas que
tenham como inúteis ou protelatórias, não implicando cerceamento de defesa o
indeferimento da dilação probatória, está em consonância com a jurisprudência
desta Corte, atraindo a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

6. A revisão das conclusões do Tribunal de origem sobre os juros remuneratórios e
a dispensa da produção de prova pericial demandariam reexame de provas, o que é
vedado em recurso especial. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão
recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça (Súmula n. 83 do STJ). 2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em
que o acolhimento da tese defendida no recurso especial reclama a análise do
instrumento contratual e dos elementos probatórios produzidos ao longo da
demanda".

Dispositivos relevantes citados: CC, art. 421; CPC, arts. 355, I e II, 356, I e II,
e 927. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.061.530/RS, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n.22/10/2008
2.007.281/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

.12/9/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CREFISA S.A. – CRÉDITO,

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra a decisão de fls. 914-918,

que negou provimento ao agravo em recurso especial com fundamento nas

Súmulas n. 7 e 13 do STJ e 284 do STF.
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A agravante sustenta não ser aplicável à espécie a Súmula n. 284 do

STF, uma vez que a fundamentação do recurso foi clara em relação à

controvérsia. Além disso, a matéria foi devidamente prequestionada.

Defende não incidir na espécie a Súmula n. 7 do STJ, por ser

desnecessário o revolvimento fático-probatório quanto ao cerceamento de defesa.

Aduz que ficou demostrado o dissídio jurisprudencial.

Reitera que o reconhecimento da abusividade dos juros remuneratórios

depende da análise específica das circunstâncias do caso concreto, não sendo

suficiente o mero cotejo com a taxa média apresentada pelo Bacen.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo

submetido ao colegiado.

Contrarrazões foram apresentadas (fls. 935-943).

É o relatório.

VOTO

O recurso não reúne condições de prosperar, embora por outros

fundamentos.

Quanto à incidência das Súmulas n. 282, 356 e 284 do STF, verifica-se

que a matéria foi prequestionada e que o recurso especial contém fundamentação

suficiente para a compreensão da controvérsia, o que afasta a aplicação desses

óbices.

Passo, pois, à análise das preposições deduzidas.

I - Dos juros remuneratórios

A Segunda Seção do STJ, no Recurso Especial n. 1.061.530/RS,

processado segundo o rito previsto no art. 543-C do CPC de 1973, consolidou o

entendimento de que as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos

juros remuneratórios estipulados na Lei de Usura; de que aos contratos de mútuo
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bancário não se aplicam as disposições do art. 591 c/c o art. 406, ambos do CC de

2002; e de que a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por

si só, não indica abusividade.

Dessa forma, "é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em

situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 51,

§ 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do caso

concreto".

Considerando o entendimento firmado no julgamento do recurso

especial repetitivo acima indicado, as Turmas da Segunda Seção do STJ já

esclareceram também que a limitação da taxa de juros, com base apenas no fato de

estar acima da taxa média de mercado, não encontra respaldo na jurisprudência

, uma vez que devem ser observados diversos fatores para a revisão dadesta Corte

taxa de juros, tais como o custo de captação dos recursos, o  da operação, aspread

análise de risco de crédito do contratante, ponderando-se a caracterização da

relação de consumo e eventual desvantagem exagerada do consumidor.

Para melhor compreensão, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. TAXA DE JUROS
REMUNERATÓRIOS CONTRATADA. ABUSIVIDADE. AUSÊNCIA.
ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP N. 1.061.530/RS. CAPITALIZAÇÃO DOS
JUROS. JUROS COMPOSTOS. MORA NÃO CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE
DECISÃO . LITISPENDÊNCIA. REEXAME CONTRATUAL ECITRA PETITA
FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.

1. A eventual redução da taxa de juros, somente pelo fato de estar acima da
média de mercado, sem que seja mencionada circunstância relacionada ao custo da
captação dos recursos, à análise do perfil de risco de crédito do tomador e ao spread
da operação, apenas cotejando, de um lado, a taxa contratada e, de outro, o limite
aprioristicamente adotado pelo julgador em relação à taxa média divulgada pelo
Bacen – estaria em confronto com a orientação firmada na Segunda Seção desta

.Corte, nos autos do REsp 1.061.530/RS
[...]
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5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.007.281
/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em ,12/9/2022
DJe de , destaquei.)19/9/2022

 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO. JUROS

REMUNERATÓRIOS. REVISÃO. CARÁTER ABUSIVO. REQUISITOS.
NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.

[...]
4. Deve-se observar os seguintes requisitos para a revisão das taxas de juros

remuneratórios: a) a caracterização de relação de consumo; b) a presença de
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada; e c) a
demonstração cabal, com menção expressa às peculiaridades da hipótese concreta,
da abusividade verificada, levando-se em consideração, entre outros fatores, a
situação da economia na época da contratação, o custo da captação dos recursos, o
risco envolvido na operação, o relacionamento mantido com o banco e as garantias

.ofertadas
5. São insuficientes para fundamentar o caráter abusivo dos juros

remuneratórios: a) a menção genérica às "circunstâncias da causa" – ou outra
expressão equivalente; b) o simples cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato
e a média de mercado divulgada pelo BACEN e c) a aplicação de algum limite

.adotado, aprioristicamente, pelo próprio Tribunal estadual
6. Na espécie, não se extrai do acórdão impugnado qualquer consideração

acerca das peculiaridades da hipótese concreta, limitando-se a cotejar as taxas de
juros pactuadas com as correspondentes taxas médias de mercado divulgadas pelo
BACEN e a aplicar parâmetro abstrato para aferição do caráter abusivo dos juros,
impondo-se, desse modo, o retorno dos autos às instâncias ordinárias para que
aplique o direito à espécie a partir dos parâmetros delineados pela jurisprudência
desta Corte Superior.

7. Recurso especial parcialmente provido. (REsp n. 2.009.614/SC, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 27/9/2022 30/9/2022
, destaquei).

 
Acrescente-se que, no julgamento do REsp n. 1.061.530/RS, ficou

vencida a proposta da Ministra relatora de estabelecer critérios objetivos para a

aferição da abusividade dos juros remuneratórios, mediante a fixação de um teto a

partir da taxa média informada pelo Banco Central à época da contratação, 

prevalecendo o entendimento de impossibilidade de estipulação do teto de juros

aceitável com base apenas na taxa média de mercado, devendo a abusividade ser

aferida no caso concreto, pois dependente da análise dos diversos fatores acima já

.indicados
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Nesse sentido, o seguinte precedente: REsp n. 1.821.182/RS, relatora

Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de 23/6/2022

.29/6/2022

No caso em apreço, o Tribunal  limitou os juros remuneratórios doa quo

contrato  à taxa média de mercado divulgada pelo Bacen, porquantosub judice

concluiu que a taxa nele pactuada caracterizava abusividade, nestes termos (fl.

475, destaquei):

 
Dito isso, não socorre à instituição financeira o argumento da inadimplência,

porque tal fator deveria ter sido levado em no momento de decidir pela concessão
; embora se possa rediscutir em teoria ado crédito, mais do que no da fixação da taxa  

média de juros com relação a consumidores com prévia negativação, isso não
representa uma justificativa para a conduta da ré, que soa contraditória, uma vez
que, se sabia que a parte autora era negativada e estava endividada, isso deveria ter
pesado no momento de avaliar se era adequado conceder mais um crédito.

Ao analisar a presente situação, percebe-se que ausente argumento ou
circunstância que justifique a tarifa no patamar firmado, demonstrando-se elevado
com relação à média de mercado, utilizada por outras instituições para a mesma
modalidade de crédito, ainda que exista a possibilidade de pactuação de juros
remuneratórios em referencial superior aqueles informados pelo Banco Central.

Ademais, o risco econômico que existe no exercício de atividades financeiras
não pode ser transferido ao consumidor, uma vez que este é parte hipossuficiente na
relação. Desse modo, deve ser mantida a sentença no que refere à limitação dos
juros remuneratórios à taxa média de mercado à época da contratação.

Por outro lado, a proposta de redução para um dado percentual que afaste a
abusividade se mostra prejudicada, ao passo que a abusividade é afastada com a
aplicação da taxa média informada pelo Banco Central, o que já foi determinado no
feito.

Portanto, uma vez flagrante a onerosidade excessiva e o desequilíbrio
contratual, não há falar em livre pactuação.

Ao invés disso, deve ser observado o limite da taxa média informada pelo
BACEN para os contratos da mesma espécie na época, que constitui um parâmetro
mais equilibrado para a remuneração do mútuo, de modo que vai mantida a sentença
no ponto.

 
Observa-se que a Corte de origem, soberana na análise do arcabouço

fático-probatório dos autos, não se limitou a afirmar que a taxa de juros

remuneratórios fora pactuada acima da taxa média de mercado estipulada pelo
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Bacen, tendo consignado que a instituição financeira não se desonerara do ônus

que lhe competia de comprovar circunstâncias específicas que justificassem a taxa

de juros praticada no contrato, tais como o custo de captação dos recursos, o 

da operação e a análise de risco de crédito do contratante.spread 

Além disso, cabe à parte ré o ônus de demonstrar a ocorrência de fatos

modificativos, impeditivos ou extintivos do direito do autor. A propósito: AgInt no

AREsp n. 2.391.820/GO, de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em ,9/9/2024

DJe de .12/9/2024

Assim, adotando a jurisprudência do STJ, o Tribunal de origem concluiu

pela abusividade dos juros remuneratórios previstos contratualmente, em análise

das peculiaridades do caso concreto, razão pela qual os limitou à taxa média de

mercado estabelecida pelo Bacen.

É caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Ademais, para decidir em sentido contrário e verificar os fatores acima

apontados acerca das peculiaridades do caso concreto quanto aos juros pactuados,

seria necessário reexaminar o instrumento contratual e o conjunto fático-probatório

dos autos, procedimento vedado na via do recurso especial (Súmulas n. 5 e 7 do

STJ). Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.437.350/RS, relator Ministro Marco

Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de .27/11/2023 30/11/2023

II - Dissídio jurisprudencial com relação aos juros remuneratórios

Em relação ao apontado dissídio, ressalte-se que a incidência das

Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ quanto à interposição pela alínea  do permissivoa

constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência

jurisprudencial sobre a mesma questão.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.898.375/RS, relator Ministro

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 27/6/2022

; AgInt no AREsp n. 1.866.385/DF, relator Ministro Francisco Falcão,30/6/2022
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Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp n.16/5/2022 18/5/2022

1.611.756/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em ,29/8/2022

DJe de 1º/9/2022; AgInt no AREsp n. 1.724.656/DF, relator Ministro Marco

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de ; e22/8/2022 24/8/2022

AgInt no REsp n. 1.503.880/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,

julgado em , DJe de .27/2/2018 8/3/2018

III - Violação dos arts. 355, I e II, 356, I e II, do CPC

De início, cumpre asseverar que a questão referente à violação do art.

356, I e II, do CPC não foi objeto de debate no acórdão recorrido, tampouco no

aresto que julgou os embargos de declaração – caso de aplicação das Súmulas n.

282 do STF e 211 do STJ.

Ressalte-se, nessa hipótese, que, para viabilizar o conhecimento do

recurso especial, caberia à parte recorrente alegar ofensa ao art. 1.022 do CPC.

Com relação à apontada violação do art. 355, I e II, do CPC, a

controvérsia diz respeito à prova pericial, que, segundo alega a ora agravante, seria

imprescindível para averiguar eventual abusividade dos juros pactuados, razão pela

qual o Juízo de primeiro grau, ao indeferi-la, julgando antecipadamente o mérito,

teria cerceado sua defesa.

Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não subsiste a

alegação de cerceamento de defesa quando, no julgamento antecipado da lide, o

tribunal  reconhece estar o feito devidamente instruído e refuta a produção dea quo

provas adicionais, que considera desnecessárias por se tratar de matérias de fato ou

de direito já comprovadas documentalmente (AgInt no AREsp n. 1.718.417/PR,

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 11/10/2021

; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.173.801/SP, relator Ministro Ricardo17/11/2021
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Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de ; e28/8/2018 4/9/2018

AgInt no AREsp n. 1.133.717/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta

Turma, julgado em , DJe de ).24/4/2018 2/5/2018

No caso, a Corte de origem afastou o alegado cerceamento de defesa nos

seguintes termos (fl. 472, destaquei):

 
O apelante entende que o feito não poderia ter sido julgado antecipadamente,

de modo que houve cerceamento de defesa pela ausência de intimação para
produção de provas.

No caso, em que pese, geralmente, o melhor procedimento recomendasse a
manifestação do juízo sobre o pedido de produção de provas, no caso concreto não
se impõe a desconstituição da sentença.

Veja-se que o art. 355, I, do CPC, autoriza o julgamento antecipado do mérito
quando não houver a necessidade de produção de outras provas.

Conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, "não há cerceamento do
direito de defesa nesses casos, pois o juiz tem o poder-dever de julgar a lide
antecipadamente, desprezando a realização de audiência para a produção de provas
ao constatar que o acervo documental é suficiente para nortear e instruir seu
entendimento".¹

Ademais, "em matéria de julgamento antecipado da lide, predomina a
prudente discrição do magistrado no exame da necessidade ou não da realização de
prova em audiência, ante as circunstâncias de cada caso concreto e a necessidade de
não ofender o princípio basilar do pleno contraditório".²

Nessa esteira, "cabe ao tribunal de segundo grau, sopesando os termos do
contraditório e os elementos probatórios contidos no processo, decidir se há ou não
necessidade de produzir prova em audiência".³

Assim, de acordo com os critérios adotados por esta Corte, desnecessária se
faz a dilação probatória no caso dos autos, por se tratar de matéria eminentemente
de direito, a qual, no caso concreto, pode ser solucionada com os documentos já
existentes nos autos.

 
Assim, para alterar o entendimento do aresto impugnado sobre a

suficiência dos documentos juntados aos autos para esclarecimento das questões

fáticas, seria imprescindível a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o

que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV - Violação do art. 927 do CPC
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A alegação de violação de normas legais ou de dissídio jurisprudencial

sem a individualização precisa e compreensível do dispositivo legal supostamente

ofendido, isto é, sem a específica indicação numérica do artigo de lei, parágrafos e

incisos e das alíneas, e a citação de passagem de artigos sem a efetiva

demonstração da divergência ou contrariedade de lei federal impedem o

conhecimento do recurso especial por deficiência de fundamentação.

No caso, a parte agravante apresentou, no recurso especial,

argumentação genérica em relação à alegada ofensa ao art. 927 do CPC, porquanto

não se desincumbiu de demonstrar, de forma clara, direta e específica, violação de

legislação federal, especialmente porque se restringiu a fazer referência aos

dispositivos sem, contudo, demonstrar como teria ocorrido por parte do acórdão

recorrido eventual violação em relação à referida tese, bem como deixou de

.especificar qual comando normativo estaria sendo afrontado  

Impõe-se, portanto, a aplicação, por analogia, da Súmula n. 284 do STF:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência de sua

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

V - Pedido de concessão de efeito suspensivo

Registre-se que, "havendo manifestação superveniente do órgão julgador

sobre o tema, não subsiste o pedido de tutela provisória que pretendia conceder

efeito suspensivo ao recurso já julgado" (AgInt no AREsp n. 2.298.991/SP,

relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 4/9/2023

).6/9/2023

Dessa forma, o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso

especial perdeu o objeto em razão do julgamento deste recurso.
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A propósito: AgInt no REsp n. 1.674.439/SC, relator Ministro Sérgio

Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; e EDcl no28/8/2023 31/8/2023

AgInt no TP n. 3.594/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado

em , DJe de .16/8/2022 30/8/2022

VI - Conclusão

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo interno

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.730.769 / RS
Número Registro: 2024/0320446-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50063114220238210005

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : VERGINIA COSTA
ADVOGADO : AMIEL DIAS DE LUIZ - RS078403

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : VERGINIA COSTA
ADVOGADO : AMIEL DIAS DE LUIZ - RS078403

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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